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As eleições para o cargo de presidente do Brasil ocorrerão em outubro de 

2026 e contarão com a disputa entre treze candidatos, destacando-se dois nomes que 

simbolizam dois lados distintos da política: a esquerda representada por Luiz Inácio 

Lula da Silva, e a direita, representada por Flávio Bolsonaro. Por meio do programa 

de governo, os dois candidatos apresentaram diretrizes, propostas, metas e 

prioridades a serem implantadas ao longo dos quatro anos de gestão. Embora o 

documento oficial apresente propostas e diretrizes voltadas aos diferentes setores que 

compõem a administração pública federal, a área da saúde configura-se como um dos 

desafios na gestão governamental, considerando sua complexidade social e 

imprescindibilidade universal, integral e equitativa.  

Dentro desse cenário, o objetivo desse texto constitui descrever como a 

saúde é apresentada nos planos de governo de 2027 a 2030, no âmbito federal, a 

partir da comparação entre as diretrizes das propostas das candidaturas de Luiz Inácio 

Lula da Silva e Flávio Bolsonaro. 

Esse texto está fundamentado nos quatro eixos utilizados pelo núcleo 

Bahia do Centro Brasileiro de Estudos de Saúde (Cebes)4 durante a Conferência Livre 

“Caminhos democráticos e sustentáveis na defesa do SUS”5, para identificarmos 

 
1 O presente texto tem como origem a sessão especial do Saúde Coletiva em Debate, de mesmo 
nome, realizada no Instituto de Saúde Coletiva, no dia 19 de agosto.  
2 Graduanda em Saúde Coletiva, integrante do Cebes núcleo Bahia. 
3 Graduanda em Saúde Coletiva, integrante do Cebes núcleo Bahia. 
4 É uma entidade nacional criada em 1976, cuja missão histórica é a luta pela democratização da 
sociedade e a defesa dos direitos sociais, em particular o direito universal à saúde, um espaço 
suprapartidário e democrático de produção e difusão de conhecimentos, de articulação e mobilização 
da sociedade.   
5 Atividade preparatória para a 2ª Conferência Nacional Livre Democrática e Popular de Saúde 
(CNLDPS). 



 

 

convergências e divergências encontradas nos programas. Os eixos são: 1) 

Democracia, saúde como direito e soberania nacional; 2) Financiamento adequado e 

suficiente para o Sistema Único de Saúde (SUS), com base na justiça tributária e na 

sustentabilidade fiscal e social; 3) Os desafios para o SUS na agenda nacional da 

defesa da vida e da saúde: emergências climáticas e justiça socioambiental; 4) Modelo 

de atenção e gestão, territórios integrados e cuidado integral (CEBES, 2026).  

 

Diretrizes e propostas para a saúde apresentadas no Plano de Governo de Lula 

Em seu o programa de governo, o atual presidente e candidato à reeleição 

pelo Partido dos Trabalhadores (PT), Lula, inicia reforçando seu compromisso com o 

projeto de nação, afirmando:  

Queremos um país que enfrente as desigualdades por meio da justiça 
tributária, da valorização do trabalho, da proteção social e da universalização 
do acesso à educação, à saúde, à renda e aos demais direitos fundamentais. 
Um país em que todas as pessoas, independentemente de origem, raça, 
etnia, gênero, orientação sexual, idade, crença ou condição social, possam 
desenvolver plenamente seu potencial e viver com dignidade. Um Brasil 
comprometido com a dignidade humana, democrático e inclusivo, que 
combata todas as formas de discriminação e assegure os direitos das 
mulheres, da população negra, dos povos indígenas e quilombolas, da 
população LGBTQIAP+, das pessoas com deficiência, dos povos do campo, 
das águas e das florestas, com amplo respeito às liberdades e aos direitos 
humanos (Lula, 2026, p. 26). 

No que tange à democracia, o programa propõe o aprofundamento da 

participação e do controle social com a continuidade das conferências, bem como na 

construção do Plano Plurianual (PPA) de 2027-2031 e no ciclo orçamentário federal.  

Para a soberania sanitária e tecnológica, o programa estabelece a 

fomentação do Complexo Econômico-Industrial de Saúde (CEIS), aperfeiçoamento 

dos instrumentos da Parceria para o Desenvolvimento Produtivo (PDPs), através da 

Hemobrás – o objetivo é que haja a nacionalização da produção de hemoderivados, 

diminuindo assim a dependência externa do Brasil –, fortalecimento da pesquisa e 

desenvolvimento de insumos farmacêuticos ativos (IFAs) a partir da biodiversidade 

brasileira e sequenciamento genômico para prevenção e enfrentamento de doenças 

infecciosas e crônicas. 

Na expansão da rede própria, o programa defende investimentos diretos 

do novo PAC para construção de novas Unidades Básicas de Saúde (UBSs), 



 

 

policlínicas, maternidades e hospitais regionais, bem como o fortalecimento da 

Atenção Básica e da Estratégia Saúde da Família, com prioridade para equipes 

multiprofissionais e financiamento para adoção de parâmetros de qualidade no 

atendimento. Se tratando da digitalização da saúde, o objetivo é integrar 

estruturalmente a Atenção Primária, Vigilância em Saúde, Assistência Farmacêutica 

e Atenção Especializada, com prontuário compartilhado e fluxos articulados de 

referência e contrarreferência, bem como a utilização da Inteligência Artificial para 

triagem, priorização de casos graves, regulação por risco clínico e o diagnóstico em 

áreas com escassez de especialistas.  

Na Atenção Básica e cuidado integral, é preconizado o fortalecimento do 

programa Mais Médicos por meio da vinculação e fixação de profissionais; do 

programa Brasil Sorridente por meio da compra e transferência de equipamentos; da 

saúde do idoso, com a ampliação do Programa Atenção Domiciliar ao Idoso (PADI 

Brasil); da saúde da mulher, com a continuidade da distribuição de anticoncepcionais 

e absorventes, cobertura e tratamento ao câncer e endometriose, integração do 

SAMU com a Rede Alyne, além do compromisso com a maternidade segura; na saúde 

mental, com investimentos e ampliação da Rede de Atenção Psicossocial e Centro de 

Atenção Psicossocial (CAPS) no cuidado à criança, adolescente, adulto, 

fortalecimento ao diagnóstico e acompanhamento de pessoas com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) e outras neurodivergências e qualificações dos profissionais 

frente ao problema de jogos de aposta; no cuidado ao câncer, com a ampliação da 

prevenção, diagnóstico e tratamento a partir de equipamentos e tratamentos 

modernos e atualização de novos medicamentos quimioterápicos e imunoterápicos, 

bem como a redução do tempo de diagnóstico de biópsias e ampliação dos Centros 

Especializados; e da Farmácia Popular com ampliação do número de medicamentos 

distribuídos e ampliação dos locais de retirada. 

Para a redução das filas, o programa estima a expansão do programa 

Agora Tem Especialistas para garantir a integração entre serviços, regulação do 

sistema, ampliação da rede hospitalar e de equipamentos para exames e tratamentos 

especializados, além de ampliar mutirões públicos e integração entre redes regionais 

de saúde. 



 

 

Quanto aos determinantes sociais da saúde, o programa aponta 

investimentos em saneamento básico, priorizando as periferias; investimento e 

modernização dos transportes coletivos para melhoria da mobilidade urbana; 

estruturação de planos de adaptação climática (Plano Clima e AdaptaCidades) e 

criação de protocolos de atenção e proteção integral à saúde das populações afetadas 

ou deslocadas por desastres socioambientais e eventos climáticos extremos; e o 

fortalecimento do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), incentivo à 

agroecologia (PLANAPO) e ampliação de bioinsumos nacionais, aumento do 

percentual de alimentação in natura ou minimamente processada nas escolas, 

continuação das regras de publicidade no tocante a alimentos nocivos e expansão do 

Plano Safra da Agricultura Familiar para assegurar a segurança alimentar. 

 

Diretrizes e propostas para a saúde apresentadas no Plano de Governo de Flávio 

Bolsonaro  

Na apresentação do seu Plano de Governo, o candidato à eleição pelo 

Partido Liberal (PL), Flávio Bolsonaro, afirma:  

Nossa forma de governar permanece fiel a valores que consideramos 
inegociáveis e que sustentam a sociedade brasileira: o respeito à liberdade, 
à família, à vida desde a concepção, à propriedade privada, à democracia, à 
liberdade de expressão e à liberdade religiosa (Bolsonaro, 2026, p. 9). 

O tópico do programa “Brasil sem fila” dispõe sobre os planos de ação a 

serem realizados no setor da saúde, são estes: a digitalização da saúde através da 

implantação do prontuário eletrônico único, vinculado ao CPF e integrado ao Gov.br, 

com interoperatividade entra a rede pública e privada, garantindo acesso à equipe 

multiprofissional do histórico completo de exames, vacinas e prescrições dentro da 

conformidade da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD); propõe também o uso da 

Inteligência Artificial para agilizar agendamento de consultas e exames com o objetivo 

de reduzir filas. 

Estima condições de correção efetiva da Tabela SUS – embora a lei já 

exista, não enfrentou a defasagem que asfixia hospitais, santas casas e clínicas, 

sobretudo no interior; coloca a garantia de remuneração que cubra o custo real do 



 

 

atendimento, igualando-a a quem realiza o atendimento e assegurando que o cidadão 

tenha atendimento até onde falta.  

No campo da rede de cuidado e prevenção, o programa contempla a 

ampliação da Estratégia de Saúde da Família com o objetivo de torná-la mais próxima 

do cidadão; criação do Programa de Atendimento aos Idosos, visando facilitar o 

acesso ao cuidado; ampliação do acesso a exames preventivos e incentivo à 

imunização e produção nacional de vacinas, tendo em vista a prevenção de doenças; 

contratação de serviços e exames na rede privada nos horários ociosos, 

principalmente a utilização de aparelhos que se encontram parados; fortalecimento da 

Rede Nacional de Hospitais Inteligentes, modernizando os hospitais universitários 

federais.  

O programa vislumbra também o uso da telessaúde e do teleatendimento 

por aplicativo para garantir que médicos de regiões com baixa demanda atendam 

pacientes onde as filas são longas, aproximando o cuidado de quem vive longe de um 

grande centro; criação de um sistema de entrega de remédio em domicílio para idosos, 

pessoas com deficiência e doentes crônicos; e o uso da Inteligência Artificial no apoio 

à prevenção a partir de um sistema que identifica e alerta riscos de saúde ao usuário.  

Também propõe o Programa Brasil por Elas, que projeta apoiar as 

mulheres brasileiras e suas famílias com a ampliação de creches e voucher-creche; 

para idosos e pessoas com deficiência, a partir da Rede Nacional de Cuidado, a 

ampliação dos centros-dia e atendimento domiciliar em parceria com estados, 

municípios e Organizações Sociais (OSs). Considerando o envelhecimento 

populacional, o plano de governo oferece o programa Casa Segura para Envelhecer, 

que dispõe de subsídio à acessibilidade domiciliar para famílias de menor renda, o 

desenvolvimento de um aplicativo de companhia, com alertas de perigo, e a ampliação 

das instituições de longa permanência para idosos.  

Para as pessoas com deficiência e com doenças raras, o programa 

considera políticas transversais a todas as áreas do governo, voltadas a ações de 

garantia de direitos, inclusão e integração social, entre elas a implantação de Centros 

de Referência em Transtorno do Espectro Autista, bem como o fortalecimento e 

ampliação da atenção à saúde mental, garantindo o diagnóstico e tratamento. 



 

 

 Quanto à visão aos determinantes sociais da saúde, sobre o saneamento 

básico o programa destaca o retorno e a aplicação do Marco Legal do Saneamento6 

para universalização da água e esgoto tratado, em especial o saneamento rural; para 

a mobilidade urbana, há destaque na ideia de desenvolvimento que reduza o 

deslocamento da população, tendo o transporte coletivo como base da mobilidade, 

bem como atribuição aos bancos públicos do financiamento de linhas de metrô, 

transporte sobre trilhos e ônibus movidos a eletricidade e biocombustíveis; quanto à 

atenção climática, estima-se a ampliação da infraestrutura de prevenção a eventos 

climáticos extremos, com barragens de usos múltiplos, reservatórios de controle de 

cheias, diques, canais e obras de drenagem e macrodrenagem, além do 

fortalecimento do monitoramento, alerta e resposta da Defesa Civil; na segurança 

alimentar, considera-se o fortalecimento da produção alimentar interna com o objetivo 

de reduzir o preço, isto é, a ampliação da produção nacional de fertilizantes, com os 

minerais que o Brasil possui, e o fortalecimento do Agro brasileiro a partir da ampliação 

o Seguro Rural7 e da garantia de ferramentas de securitização e reorganização das 

dívidas do setor, além de ampliação da capacidade de armazenamento das safras.  

 

Convergências e Divergências nas perspectivas do Cebes   

Quanto ao alinhamento aos eixos do Cebes, é possível identificar pontos 

de convergência e divergência em ambos os programas apresentados. O programa 

proposto pelo candidato à reeleição, Lula, apresenta convergências principalmente no 

que se refere à soberania e produção pública, bem como ao fortalecimento da 

autonomia, especialmente do Estado. Destaca-se ainda a defesa do modelo estadual, 

com foco prioritário no investimento em expansão de infraestrutura própria do SUS. 

Além disso, abrange questões transversais à saúde, como ações integradas de 

saneamento, segurança alimentar, saúde ambiental, bem como nas distintas 

populações (Tabela 2). As divergências concentram-se na gestão do marco fiscal, 

especialmente na manutenção do novo arcabouço fiscal, que substituiu o teto de 

 
6 A Lei nº 14.026 de 15 de julho de 2020 é a lei brasileira criada para levar água limpa e esgoto 
tratado a todas as pessoas do país.  
7 É um conjunto de proteções financeiras criado para amparar o produtor contra perdas na lavoura, no 
rebanho ou na estrutura da propriedade. 



 

 

gastos, e na garantia de pisos constitucionais. Em contraposição, o Cebes defende a 

ruptura total de metas fiscais e a garantia de 10% do PIB para o SUS. 

Quanto ao programa defendido pelo candidato Flávio Bolsonaro, as 

convergências concentram-se nos aspectos relacionados à modernização e 

incorporação de tecnologia, temas recorrentes no programa, com destaque para a 

implementação de prontuários eletrônicos, telessaúde, telemedicina e integração de 

dados, contudo, a previsão de parcerias com a iniciativa privada nesse processo 

constitui uma divergência em relação às proposições do Cebes. Outros aspectos 

referem-se à atenção ao envelhecimento e priorização do cuidado à população idosa, 

bem como a continuação das ações de prevenção por meio da vacinação, com a 

manutenção da produção de imunizantes e das campanhas vacinais.  

As divergências, por sua vez, estão relacionadas ao forte apoio ao setor 

privado demonstrado no programa, cuja principal defesa consiste no estreitamento 

das relações do SUS com a rede privada, bem como no fortalecimento das parcerias 

com as Organizações Sociais. Além disso, o programa trata a saúde de forma 

dissociada de questões transversais e dos determinantes sociais da saúde. 

A estruturação dos planos de governo também permite identificar 

diferenças na concepção de “saúde” mobilizada por cada candidato. No plano de Lula, 

a saúde é incorporada de maneira transversal ao longo do documento, sendo 

articulada a diferentes dimensões das condições de vida e do bem-estar da 

população. Em contraste, no programa de Flávio Bolsonaro, a saúde é tratada 

predominantemente em uma seção específica, com ênfase em propostas 

relacionadas ao Brasil Sem Filas, à incorporação de tecnologias de inteligência 

artificial e integração público-privada. 

  



 

 

Tabela 1 - Síntese das ações de governo na área da saúde por Eixo Estruturante.  

Eixo 
Estruturante 

Lula Flávio Bolsonaro 

Papel do Estado 
SUS 100% público, estatal, universal 
e participação social 

Gestão eficiente e integração público-
privada 

Redução de 
filas 

Investimento na rede própria e 
mutirões públicos 

Compra de vagas/exames ociosos na 
rede privada 

Gestão fiscal 
Novo Arcabouço com pisos 
constitucionais e gestão 
orçamentária participativa 

Equilíbrio fiscal estrito e Tabela SUS 
reajustada 

Saúde digital 
Prontuário RNDS e regulação por 
risco clínico 

Prontuário interoperável Gov.br e IA de 
agendamento e fortalecimento da Rede 
Nacional de Hospitais Inteligentes 

Assistência e 
cuidados 

Fortalecimentos dos três níveis de 
atenção, Vigilância Sanitária e 
Assistência Farmacêutica e 
Campanhas de Vacinação 

Criação do Programa de Atendimento 
ao Idoso, prevenção a partir da IA e 
articulação entre estado, municípios e 
OSs 

Fonte: Elaboração das autoras. 

A análise das populações minoritárias também evidencia diferenças 

importantes na forma como os planos de governo incorporam as iniquidades em saúde 

e os determinantes sociais da saúde. No plano de Lula, observa-se o reconhecimento 

de um conjunto mais amplo de grupos sociais e de condições específicas de 

vulnerabilidade. As propostas não se restringem à oferta de serviços de saúde, mas 

articulam saúde, educação, trabalho, renda, moradia, proteção social, território e 

enfrentamento das discriminações. Essa abordagem se aproxima da perspectiva 

ampliada do conceito de saúde, na qual o processo saúde-doença é compreendido 

como resultado das condições sociais, econômicas, culturais e ambientais em que as 

populações vivem, e as desigualdades em saúde são entendidas como expressão de 

desigualdades sociais. 

No plano de Flávio Bolsonaro, as populações minoritárias aparecem de 

maneira mais concentrada em propostas relacionadas à proteção, assistência, 

cuidado e inclusão, especialmente no caso de mulheres, pessoas idosas, pessoas 

com deficiência e crianças e adolescentes. Ao mesmo tempo, não foram identificadas 

menções específicas à população negra, à população LGBTQIAP+ ou a migrantes e 

refugiados, enquanto indígenas e quilombolas são abordados principalmente a partir 



 

 

de questões relacionadas à autonomia produtiva e ao uso dos territórios. Essa 

diferença é relevante porque evidencia quais desigualdades são reconhecidas como 

objeto de intervenção do Estado e quais dimensões sociais são incorporadas à 

compreensão das necessidades de saúde. Enquanto o plano de Lula apresenta maior 

aproximação com uma concepção de equidade e de determinação social do processo 

saúde-doença, articulando diferentes políticas públicas e reconhecendo 

desigualdades estruturais, o plano de Flávio Bolsonaro apresenta uma abordagem 

mais focalizada em grupos e serviços específicos. Assim, a comparação sugere que 

as diferenças entre os programas não estão apenas na quantidade de grupos 

mencionados, mas também na própria concepção de população, vulnerabilidade, 

direito e saúde que orienta as propostas de governo. 

Tabela 2 - Abordagem das populações minoritárias nos planos de governo de Lula e Flávio Bolsonaro.  

População/grupo Lula Flávio Bolsonaro 

Mulheres 

Ampliação das políticas de proteção e 
enfrentamento à violência, incluindo o 
Pacto de Enfrentamento ao Feminicídio, 
Casas da Mulher Brasileira, Centros de 
Referência e Salas Lilás. Igualdade 
salarial, autonomia econômica, crédito e 
qualificação profissional para mulheres. 
Garantia dos direitos sexuais e 
reprodutivos. 

Brasil por Elas, com Central da Mulher, 
acolhimento, proteção, orientação 
jurídica e apoio psicológico; medidas 
contra a violência, incluindo 
monitoramento de agressores. 
Qualificação, emprego, 
empreendedorismo, crédito e orientação 
financeira. Saúde preventiva, exames, 
telemedicina e Unidades Móveis de 
Saúde. 

Pessoas idosas 

Promoção da autonomia e do 
envelhecimento saudável; ampliação de 
Centros-Dia, ILPIs e atendimento 
domiciliar. Expansão do PADI Brasil, 
qualificação e contratação de pessoas de 
≥60 anos e ações de letramento digital. 

Programa de Atendimento aos Idosos; 
atendimento facilitado na saúde; Casa 
Segura para Envelhecer, com subsídio 
para acessibilidade domiciliar; aplicativo 
de companhia e alerta; ampliação de 
ILPIs. 

Pessoas com 
deficiência (PCD) 

Manutenção e ampliação do Viver sem 
Limites; acessibilidade; fiscalização das 
cotas de contratação; educação inclusiva 
e educação bilíngue de surdos; 
tecnologia assistiva; ampliação dos 
Centros Especializados em Reabilitação 
e Oficinas Ortopédicas. 

Rede Nacional de Cuidado, com centros-
dia e atendimento domiciliar; ações de 
inclusão e integração social; implantação 
de Centros de Referência em Transtorno 
do Espectro Autista; paradesporto e 
detecção de talentos paralímpicos. 

Crianças e 
adolescentes 

Benefícios específicos do Bolsa Família; 
construção de creches e pré-escolas; 
educação em tempo integral; vacinação; 
ECA Digital; enfrentamento da pobreza 
infantil; acesso às políticas públicas e 
direito ao brincar; combate à pedofilia e 
proteção no ambiente digital. 

Ampliação de creches em período 
integral e voucher-creche quando não 
houver vaga pública; escola em tempo 
integral; Escola nas Férias; reforço 
escolar; voucher educacional; combate à 
violência sexual e castração química 
para condenados por estupro e abuso de 



 

 

crianças. 

Povos indígenas 

Proteção dos territórios, demarcação e 
desintrusão; educação escolar indígena 
baseada na autonomia, interculturalidade 
e multilinguismo; implantação da 
Universidade Indígena; atenção 
diferenciada à saúde indígena e 
participação dos indígenas em sua 
gestão. 

Autonomia aos povos para decidir sobre 
atividades produtivas em suas terras; 
respeito ao desenvolvimento sustentável 
e às regras ambientais; indenização por 
eventuais restrições ao usufruto e 
mecanismos de compensação. 

Quilombolas 

Inclusão de reserva para quilombolas na 
política de cotas; implementação da 
Política Nacional de Equidade, Educação 
para as Relações Étnico-Raciais e 
Educação Escolar Quilombola; expansão 
de campi quilombolas dos IFs; 
continuidade da titulação dos territórios e 
políticas de desenvolvimento territorial. 

Sem menção específica identificada no 
plano. 

Comunidades 
tradicionais 

Consolidação de agenda nacional de 
proteção social para povos e 
comunidades tradicionais; menção a 
indígenas, quilombolas e ribeirinhos e 
garantia de seus direitos, inclusive 
territoriais. 

Menção a moradores da floresta, 
ribeirinhos e extrativistas, com propostas 
de orientação, regularização, apoio ao 
uso dos recursos naturais e 
desenvolvimento de cadeias produtivas 
sustentáveis, manejo e bioeconomia. 

População negra 

Combate ao racismo como dimensão 
estruturante das desigualdades; 
implementação da V CONAPIR; 
regulamentação do Estatuto da 
Igualdade Racial; continuidade das 
políticas de participação da população 
negra no funcionalismo público e das 
cotas. 

Sem menção específica identificada no 
plano. 

LGBTQIAP+ 

Planejamento de políticas considerando 
gênero, identidade, orientação sexual, 
dimensões étnico-raciais e classe social; 
atendimento às pessoas LGBTQIAP+ e 
suas especificidades. Enfrentamento da 
violência contra pessoas LGBTQIAP+. 

 
 
Sem menção específica identificada no 
plano. 

Migrantes e 
refugiados 

Implementação da Política Nacional de 
Migrações, Refúgio e Apatridia; 
acolhimento digno de migrantes e 
refugiados; combate à xenofobia; 
ampliação do acesso a direitos e 
serviços públicos. 

Sem menção específica identificada no 
plano. 

Fonte: Elaboração das autoras.

 

 



 

 

Saúde e democracia: como nosso voto influencia na saúde?  

Saúde e democracia estão, portanto, intrinsecamente relacionadas, uma 

vez que o exercício democrático não se limita ao momento do voto ou ao período 

eleitoral. A democracia é o poder que emana do povo, e isso se traduz na participação 

contínua da sociedade na construção, no acompanhamento e na avaliação das 

políticas públicas. Nesse sentido, o voto constitui uma importante ferramenta de 

participação política. Ao escolher seus representantes, a população também escolhe 

projetos de sociedade e diferentes políticas públicas. As decisões tomadas nos 

espaços de poder interferem diretamente nas condições de vida da população e, 

consequentemente, em sua saúde. 

A definição de investimentos em saúde, educação, saneamento básico, 

moradia, alimentação, transporte e meio ambiente passa por decisões políticas. No 

caso da saúde, a própria construção do SUS está relacionada a um processo histórico 

de mobilização social e luta pela democratização da saúde. Por isso, defender o direito 

à saúde também significa defender a participação popular e os espaços democráticos 

de construção das políticas públicas. Essa participação, entretanto, não se encerra 

nas eleições. Conselhos e conferências de saúde, movimentos sociais, associações 

comunitárias e outras formas de organização popular são fundamentais para que a 

população possa acompanhar, reivindicar e fiscalizar as ações do poder público. O 

voto é, portanto, apenas uma das formas pelas quais podemos exercer nossa 

cidadania e participar da construção de uma sociedade mais justa e saudável. 

É nesse sentido que o lema do Cebes, “Saúde é democracia, democracia 

é saúde”, sintetiza essa relação. Garantir saúde significa garantir direitos, dignidade 

e condições para uma vida plena; e garantir democracia significa assegurar que a 

população tenha voz e participação nas decisões que determinam essas condições. 

Votar, participar e cobrar também são formas de cuidar da saúde coletiva. 
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